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Os Arara recorrem à Joênia Wapichana 
O povo mais atingido por empreendimentos na Terra do Meio é ameaçado por invasão “Maribel” há décadas

M
aribel não é a única, mas 
é a mais escancarada in-
vasão na Terra Inígena 
Cachoeira Seca. Quando 

cheguei, perguntei sobre a situação 
ao cacique Totó: “Vivemos ameaça-
dos”, me disse quando vimos as ca-
mionetes 4x4 que diariamente atra-
cam no porto. O vilarejo tem déca-
das e persiste mesmo com os limi-
tes da terra indígena delimitados 
desde a década de 1980 e homo-
logados desde 2016. “Todo dia nos 
perguntam que dia e mês vai sair a 
desintrusão. “A gente não responde 
quando nos perguntam, até porque 
não sabemos. A gente diz pra falar 
com a Funai. Eles ficam com raiva e 
saem bravos”. 

As estimativas indígenas variam 
de 1 mil e chegaram a afirmar que 
há 4 mil invasores, segundo o serta-
nista Sydney Possuelo, que esteve 
na região no final do ano passado 
e também denunciou a situação à 
Funai. Isso, sem contar os chama-
dos “turistas”, que entram pelo por-
to fluvial para caça, pesca, garimpo 
e festas de final de semana. 

A desintrusão faz parte do Pla-
no de Mitigação de Impacto do 
Componente Indígena da UHE Be-
lo Monte e é citada, por exemplo, 
em ação civil pública do Ministério 
Público Federal, de 2015, impetra-
da devido a denúncias de violações 
aos direitos indígenas, não apenas 
dos Arara, mas de outras etnias im-
pactadas pela hidrelétrica. 

Segundo o documento lançado 
na sexta-feira pelas organizações 
indigenistas e indígenas, esforços 
governamentais significativos fo-
ram feitos nos últimos anos para 
resolver dívidas históricas em ou-
tras terras indígenas na mesma re-
gião. “Em cumprimento a decisões 
do Supremo Tribunal Federal (STF) 
no âmbito da ADPF (arguição por 
descumprimento de preceito fun-
damental) 709, movida pela Apib, 
o governo brasileiro promoveu a 
desintrusão das TIs Apyterewa, do 
povo Parakanã, e Trincheira-Baca-
já, do povo Xikrin. A TI Ituna Itatá, 
na qual se encontram grupos indí-
genas em isolamento, teve recente-
mente a portaria de restrição de uso 
renovada e a retirada de grileiros e 
seus rebanhos bovinos, em ações 
de fiscalização ambiental. Essas 
ações foram capazes de eliminar 
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O Ministério Público Federal 
reconhece que povos 
indígenas e comunidades 
tradicionais da Terra do 
Meio enfrentam “extrema 
gravidade e complexidade”, 
acentuando, “especialmente 
na Terra Indígena Cachoeira 
Seca”, e que atua para 
garantir o cumprimento 
da decisão judicial que 
determina a desintrusão, 
o que segundo nota 
encaminhada ao Correio 
Braziliense significa articular 
com órgãos do governo 
federal a garantia de políticas 
públicas para os Arara. 
Cita como exemplo a visita 
técnica ao território com 
“participação da cúpula do 
MPF, incluindo a secretária-
geral da instituição e 
representantes de outros 
órgãos para destravar 
encaminhamentos nesse 
sentido”.
Segundo a nota, além da 
questão territorial, o MPF atua 
para assegurar direitos básicos 
como a permanência de 
equipes da Secretaria Especial 
de Saúde Indígena (Sesai) 
na terra indígena, reforma 
de escolas e oferta de ensino 
médio, com atendimento nas 
aldeias. Recomendou ainda a 
construção de pista de pouso 
na TI, para acesso rápido a 
equipes de saúde e segurança. 
E toma providências, pois 
a recomendação não foi 
atendida. O MPF diz cobrar 
em ofícios e reuniões 
recorrentes a presença 
permanente de servidores 
da Funai no território, para 
evitar invasões e dar apoio 
aos indígenas. O Ministério 
Público Federal ainda diz 
conduzir apurações para 
responsabilização criminal 
e cível dos responsáveis por 
crimes ambientais, invasões 
e violência na região. A nota 
também afirma que realiza 
deslocamentos frequentes para 
acompanhamento in loco da 
situação. 

MPF reconhece 
extrema gravidade 

quase totalmente o desmatamen-
to na área”.

É terrível pensar que em 2025 
a situação piorou bastante para os 
Arara. Historicamente, o desma-
tamento na Cachoeira Seca acu-
mulou 44,3 mil hectares até o ano 
de homologação do território, em 
2016. Em 2017 houve um aumento 
de 24% e, em 2018, um crescimen-
to exponencial de 274%, com mais 

5,9 mil hectares que sofreram cor-
te raso é assim que os técnicos de-
nominam quando o desmatamen-
to foi tão grande que não sobrou 
quase nenhuma vegetação. Entre 
2019 e 2022, a área desmatada ul-
trapassou 14 mil hectares, um au-
mento de 45% em relação aos qua-
tro anos anteriores. Segundo o Ins-
tituto Socioambiental (ISA), em-
bora o Instituto Brasileiro de Meio 

Ambiente e Recursos Naturais Re-
nováveis (Ibama) tenha consegui-
do conter a expansão do desma-
tamento em 2020 e 2022, e o ano 
seguinte tenha registrado uma re-
dução de 32,9% (para 1.028 ha), o 
desmatamento voltou a subir em 
2024 para 1.576 ha, representando 
um aumento de 53,17% em relação 
a 2023 ultrapassando 68.777 hecta-
res até julho de 2025 equivalente a 

“A retirada dos 

invasores é um 

imbróglio. Figuras 

poderosas fazem lobby 

para influenciar a 

Funai”

Luísa Molina, coordenadora 

de Proteção Territorial do 

Programa Xingu, do ISA

9,35% de sua área total. 
Os Arara são classificados pela 

Funai como de “recente contato”, 
considerados pelo Ministério Públi-
co Federal como os mais atingidos 
por empreendimentos como a Usina 
Hidrelétrica Belo Monte e a Transa-
mazônica. Eles fazem peregrinações 
frequentes a Brasília. Em junho de 
2023, poucos meses após a nomea-
ção da presidente da Funai, Joenia 
Wapichana, já estavam lá, pedindo 
atenção às violações dos direitos hu-
manos e ambientais em suas terras.

Ao contrário da Funai e Minis-
tério dos Povos Indígenas, que não 
responderam o pedido de esclare-
cimentos encaminhados pelo Cor-
reio, a Norte Energia encaminhou 
uma resposta de sete páginas, que 
será anexada na íntegra na edição 
on-line do jornal. O documento 
inicia com o seguinte texto: “Sobre 
os impactos ambientais da implan-
tação e operação da Usina Hidrelé-
trica Belo Monte, a Norte Energia 
esclarece que diversas medidas de 
mitigação e compensação foram 
estabelecidas, totalizando atual-
mente um investimento da ordem 
de R$ 8 bilhões. 

Os resultados das ações de mi-
tigação e compensação da empre-
sa, que incluem 117 planos, proje-
tos e programas no Projeto Básico 
Ambiental (PBA) e 42 programas e 
projetos no Plano Básico Ambien-
tal do Componente Indígena (PBA-
-CI), estão presentes nos relatórios 
anuais, reportados ao Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (Iba-
ma) e órgãos intervenientes, como 
a Fundação Nacional dos Povos In-
dígenas (Funai).”


